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Resumo 

 

Usualmente os estudos sobre condomínios residenciais e segurança privada 

empregam sentidos fixos às noções que subjazem estes fenômenos. Os enclaves ou 

barreiras de controle de fluxo, por exemplo, se afixam à ideia de conter o 

desconhecido e, no geral, segregar espaços em relação ao restante da cidade. No 

trabalho de controlar e vigiar, por exemplo, a privacidade tem sido vista como algo que 

deve ser perdido em detrimento da necessidade de monitoramento e controle. Assim, 

tais estudos se assentam à noções panópticas de análise, onde tais tecnologias se 

infiltram a vida privada. Contudo, é necessário atentar para o que se produzem no 

interior da vida em bairros condominizados; às suas redes de sociabilidades. Sendo 

assim, como eles podem reorientar as noções de enclave e privacidade? 

O presente artigo tem por objetivo central entender, por meio de situação etnográfica, 

como a circulação de suspeitas a partir dos rumores insegurizantes, reorientam os 

sentidos que se atribuem aos enclaves, às ruas e ao policiamento. Assim, 

pretendemos comunicar sobre o processo de constituição de novos sentidos à 

privacidade e às barreiras de fluxo.  

Palavras-chave: rumores, vigilância, medo, sócio-tecnologias de vigiar, condomínios 

 

Introdução 

O aumento exponencial do setor da segurança privada no Brasil, sobretudo a 

partir dos anos de 1990, demonstra mudanças nos sentidos das responsabilidades 

sobre a ordem e o controle social (ZANETIC, 2010). Descentralizada das mãos do 

Estado, a segurança, em seu sentido material, passa a ser exercida por um amplo 

setor da sociedade (idem, 2010). Neste processo, sujeitos e objetos do policiamento 

confundem-se por não estarem mais fixos à condição policial/ população civil. Apesar 
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destas novas formulações que nos orientam a olhar o fenômeno do ponto de vista 

contemporâneo, no que diz respeito ao policiamento ainda há a sujeição do controle 

e policiamento, datada da gênese da cidade moderna, aos aspectos moralizantes de 

boa aparência e conduta, fundamentadas por posições sociais privilegiadas 

(CALDEIRA, 2000). Assim, se vivemos em uma sociedade onde o policiamento 

encontra-se difundido nas micropolíticas da vida (FOUCAULT, 2008), então temos de 

admitir que num contexto de constantes incertezas sociais e de estado permanente 

de insegurança, o policiamento é dinâmico e multidimensional. A ampliação e 

flexibilização das noções de policiamento e controle social são responsáveis por 

produzir sociabilidades e ordens morais (LIANOS & DOUGLAS, 2000). Para o 

presente trabalho interessa pensar sobre os desdobramentos das complexas formas 

de governar e policiar locais. Nosso interesse está em entender essas dinâmicas 

sociais em bairros predominantemente condominizados, pois estes são lugares onde 

se confundem as esferas públicas e domésticas; onde é necessário criar um ambiente 

comum de vida e o anseio pela privacidade – questões caras ao debate entorno da 

expansão do setor privado de segurança. Embora os aparatos materiais e suas 

extensões globais tenham sido muito exploradas para entender os policiamentos 

plurais e as montagens modernas da segurança, este trabalho busca entender as 

formas simbólicas mais sutis do fazer segurança – a promoção de rumores e seus 

efeitos políticos.  

Sob a ótica urbanística, a proliferação da segurança privada significou o 

processo de securização e fortificação das cidades (CALDEIRA, 2000) (MELGAÇO, 

2010). Neste processo, os aparatos materiais da segurança privada constituem 

barreiras de fluxo de circulação. Segundo Melgaço (2010), há neste processo uma 

relação de via dupla entre sociedade e espaço que articula o controle social e 

policiamento a questões simbólicas e materiais; ao passo em que estes enclaves 

servem como marcadores sociais da diferença, alimentam o imaginário urbano a partir 

de noções de crime predatório (CALDEIRA, 2000; CUNHA & DURÃO, 2011). Tendo 

isto em vista, os condomínios residenciais tornam-se formas convidativas de se 

habitar as ruas das cidades.  

Do ponto de vista panóptico, como tem sido abordado o fenômeno das formas 

de morar fortificadas, a rua é ao mesmo tempo objeto de suspeita e cenário do crime 

predatório (idem, 2011). Por outro lado, ela deve ser apropriada por aparatos 

materiais, tecnológicos (ou não), de vigia. Neste sentido, os condomínios residenciais 



 
 

se tornam unidades mais ou menos independentes do seu entorno e por isso, 

exacerbam a valorização da vida privada em detrimento da pública (CALDEIRA, 

2000). Deste ponto de vista, como bem assinala Caldeira (2000), constituem o 

isolamento à cidade e o refúgio de uma classe social em detrimento de outras. São 

vistos, portanto, como territórios imóveis e fixamente segregados.  

Enquanto estas barreiras degradam material e moralmente os centros das 

cidades e as ruas públicas, impulsionam o processo de ocupação espraiada das 

metrópoles e regiões metropolitanas a partir de empreendimentos de alto e médio 

padrão (idem, 2000) (CUNHA et al, 2004). Em Campinas e Região Metropolitana, o 

crescimento exponencial destes modos de morar voltados pra lá dos centros, tem sua 

gênese em 1980, quando bairros como Barão Geraldo e Sítios de Recreio Gramado, 

situados na região leste da cidade, ganham seus primeiros loteamentos fechados e 

condomínios (SILVA, 2008). Dez anos mais tarde, dado o crescimento de 

empreendimentos deste tipo e o processo de metropolização, esta região abriga as 

“cordilheiras da riqueza” (idem, 2004). Caracterizadas por reunir um complexo 

residencial de famílias de alta renda, as cordilheiras são redutos da riqueza em meio 

a um entorno predominantemente empobrecido - não raras as vezes circundado por 

favelas. O bairro conhecido como Gramado, em Campinas, é parte das cordilheiras e 

está circundado por favelas e terrenos de ocupação popular – principal pauta das 

reuniões em que tivemos acesso em ocasião de observação participante. Esta 

reconfiguração da ocupação dos espaços, embora presente em outras cidades é 

peculiar de Campinas e Região Metropolitana, onde nos laçamos para o presente 

trabalho.  

Embora ainda pese o modelo centro-periferia, o processo de urbanização até 

aqui resumido, demonstra a reorientação dos velhos marcadores sociais da diferença. 

Quando a distância entre estratos sociais diminui, estes marcadores migram da 

distância material para a distância moral (CALDEIRA, 2000). Assim, enquanto um 

projeto de segurança, os condomínios residenciais possuem muita diversidade a ser 

explorada porque sempre suscitam um mundo “de dentro” e um mundo “de fora”. 

Criam unidades de termos e sentidos próprios para produzir os afastamentos, que são 

inclusive internos. Se nestes estudos críticos os condomínios representam o 

isolamento de uma classe em detrimento de outra (idem, 2000), há que se pensar 

sobre as permeabilidades destes empreendimentos à cidade; o que produzem 

internamente em termos de afastamentos e suspeitas? Para entender o modo como 



 
 

o setor da segurança privada e sua dinâmica mobilizam suspeitas do mundo de fora 

no trabalho mesmo de vigiar, e como o corpo sociotécnico da vigilância é ele mesmo 

alvo de suspeitas, temos de voltar à noção de policiamento plural que subjaz tanto o 

processo de expansão do setor, quanto sua dinâmica. Para tanto, pensamos o 

policiamento aqui como dinâmico, amplo e flexível que ao mobilizar diversos atores 

numa mesma rede (BRODEUR, 2010) produz sociabilidade e dinamizam os focos de 

suspeitas.  

As dinâmicas que pretendemos trazer a partir de situação etnográfica, partem 

das sucessivas reduções da noção de insegurança social imbricada à fortificação das 

cidades (CUNHA; DURÃO, 2011). Reduzida ao crime de rua, ela se torna objeto de 

espetacularização cotidiana que passa pelo “trabalho simbólico” e também narrativo 

da caracterização do corpo e o local criminoso e suspeito (CALDEIRA, 2000). 

Contudo, se do ponto de vista das expressões exteriores dos condomínios a 

segregação é administrada pela circulação de suspeitas advindas de um imaginário 

do risco e do crime ainda sob uma perspectiva genérica de criminoso, perguntamos: 

Como este imaginário é trazido para o interior das atividades da segurança e 

produzem policiamentos e ordens morais? O que queremos introduzir, é que se o 

trabalho de vigiar cria sociabilidades, da mesma forma mobiliza recursos narrativos e 

léxicos específicos. Durante o trabalho de campo decorrido entre 2016 e 2018 no 

decurso de projeto PIBIC, e projeto de pesquisa “Policiamento e Imaginários Urbanos: 

Novos formatos de segurança em cidades ao sul” (FAPESP: 2014/199895), 

coordenado por Susana Durão, percebemos que os rumores sobre suspeitas têm 

como efeito conectar os vários atores do policiamento e, por isso, especificam-nas a 

partir das possibilidades sociais do bairro. Os rumores dependem, portanto, das 

hierarquias e fissuras sociais para gerir as suspeitas, tendo por efeito a politização e 

moralização do trabalho de vigiar. Com o intuito de ir além das projeções que se fazem 

dos condomínios do ponto de vista macro, a próxima seção trará conceitos 

etnográficos de modo a demonstrar como intimidades sociais criam técnicas e 

tecnologias de controle e policiamento sutis e intersticiais. 

 

 

Redes sociais da segurança: tecendo as micropolíticas das relações  



 
 

Em meados de 2016, iniciamos o trabalho de campo no bairro Gramado em 

Campinas, situado na região leste da cidade. Em mais ou menos dois anos de 

observação participante na estrutura seguritária do bairro, entendemos que a 

segurança se faz para além de seus aparatos materiais. Como veremos, esta questão 

foi imprescindível para entender como os enclaves são, na verdade, formas mais 

fluídas e menos fixas de policiamento e controle social do que apontam as bibliografias 

críticas - mais ou menos resumidas da seção precedente. Para tanto, importa dizer 

sobre nossa circulação pelo bairro. 

Observámos várias atividades de portarias de dois condomínios daquela 

região, na ronda externa e na administração da associação de moradores. Através da 

segunda, tivemos acesso à administração da empresa contratada para cuidar do 

entorno dos condomínios – a ronda externa. Do mesmo modo, pudemos acompanhar 

a reunião do Conselho Comunitário de Segurança da região leste de Campinas, que 

aconteceu em um dos condomínios do bairro. Além disso, fizemos de maneira intensa 

as rondas no bairro e por isso circulamos de uma portaria a outra. Às vezes, 

demorávamos numa, noutra a parada era mais rápida. Ao longo de todo o trajeto, nós 

e o vigilante identificávamos problemas de infraestrutura nas ruas. Em outros 

momentos, fazíamos o reconhecimento dos problemas de segurança; uma entrada 

vulnerável entre o bairro e a estrada que o cerca; recolhíamos imagens das câmeras 

de condomínios e das ruas para analisar um caso de furto recente; ou, depois de 

almoçarmos fazíamos a segurança de um restaurante em troca da comida que 

havíamos acabado de comer. Dentre todos os problemas ao longo dos dias, a 

associação era o ponto fundamental para aglutinar as suspeitas e pensar na melhor 

forma de geri-las; se pela ronda externa, administração de algum condomínio ou, nos 

casos mais extremos, pedir reforços para Policia Militar. Esta poderia atuar de duas 

formas, oficialmente ou à paisana, pois é comum a infiltração destes agentes no 

serviços da segurança privada (GALDEANO, 2009).  

Na inevitável entrada de acesso ao interior do bairro e no mesmo local da 

associação, se encontra a sede da Guarda Municipal Ambiental de Campinas. Trazida 

como uma vitória dos moradores articulados pela associação, pouco ela pode resolver 

dos problemas do bairro. Por se tratar de uma área rural, aquela polícia atua em casos 

de crime ambiental. Para as ocorrências do bairro, é necessário, portanto, acionar a 

Política Militar. Apesar disso, a sede da Guarda é um mecanismo simbólico que visa 

inibir os roubos que aconteciam no semáforo imediatamente à entrada do bairro. Por 



 
 

via da associação e ronda, tivemos acesso à estes mecanismos e estratégias de 

segurança. Contudo, a maior parte das estratégias necessitam da conexão de 

suspeitas entre-portarias.  

A portaria, para além de uma infraestrutura, é um lugar de múltiplas produções; 

de documentos, pertencimentos, técnicas, laços afetivos e desconfianças mútuas. A 

ronda externa, por fazer a circulação diária destas produções entre-portarias, é 

também um lugar itinerante de produções. Tendo isto em vista, dizemos que ela é 

responsável por fazer a conexão entre condomínios e rua pública; é portanto, o lugar 

onde os empreendimentos imobiliários tornam-se permeáveis à vida de fora. Para 

entender esta circulação de focos de suspeitas, é imperioso ter em vista as 

sociabilidades do bairro que passam pelas intimidades intersubjetivas, as hierarquias 

entre os agentes que moram e trabalham no bairro e as fissuras sociais. O trabalho 

de vigiar depende do que chamamos por redes sociais de segurança; as organizações 

cotidianas entre moradores, vigilantes e administradores de condomínios, que fazem 

circular técnicas e táticas de proteção, mas também suspeitas mútuas. A princípio, as 

sociabilidades imbricadas nestas redes se configuram a partir da comunicação entre-

portarias, quando um conjunto de atores são acionados para conter e comunicar 

atividades suspeitas; sejam elas a movimentação de vendedores ambulantes, ou a 

movimentação constante de um mesmo veículo frente às portarias, por exemplo. 

Desta forma, o caráter principal de tais redes é o de promover a manutenção da ordem 

e seguridade local, dado que a comunicação das suspeitas faz o controle social 

daqueles que circulam pelas ruas do entorno. 

Nas situações em que um dos conjuntos de agentes do bairro, sejam eles 

moradores, vigilantes ou comerciantes, identificam as movimentações não-rotineiras 

nas ruas públicas, a associação de moradores atua como um elo de suspeitas, ainda 

que a identificação tenha sido comunicada por um não-associado 

. Neste último caso, a denúncia ou reclamação passa à princípio pelo 

julgamento de sua coerência, que depende dos conhecimentos prévios que se tem 

sobre quem as fez e sua proximidade social com o administrador da associação ou 

vigilante da ronda externa. De qualquer modo, é a partir da associação que as 

informações e suspeitas são administradas e melhores estudadas para que assim seja 

possível julgar quais outros atores serão acionados para a solução do problema; se a 

vizinhança, outras portarias, a vigilância externa do bairro ou agentes da segurança 



 
 

pública. Isto porque boa parte das ocorrências estão vinculadas às suspeitas e 

conflitos entre vizinhos, ou entre vigilantes e condôminos - e vice-versa. 

No âmbito, por exemplo, do corpo técnico da segurança privada, estas redes 

colocam atores e informações privilegiadas em circulação e dinamizam cruzamentos 

de agentes públicos no serviço privado de segurança. Nas capilaridades das ações e 

relações sociais destes serviços, é comum a infiltração de agentes da segurança 

pública, comumente da Polícia Militar, tanto no trabalho da vigilância como na 

administração das empresas de segurança privada (GALDEANO, 2009; idem, 2014). 

Há, portanto, uma relação íntima e de continuidade entre os servidores das instancias 

públicas e privadas que criam legitimidades locais para a constante circulação de seus 

agentes. 

Tanto os agentes públicos de segurança, quanto os privados, estão imersos às 

redes de relações sociais do bairro e utilizam do conhecimento prévio da vida 

doméstica dos moradores que circulam através dos rumores e fofocas - seu histórico 

de relações e seus costumes -, para tornar inteligíveis os problemas de segurança do 

bairro. Sendo assim, a própria credibilidade dos agentes que compõem toda a gama 

de relações sociais, circula, é posta à prova e é determinante ao julgamento da 

relevância da ocorrência ou demanda trazida até os agentes de segurança disponíveis 

no bairro. Assim, essas redes não se configuram apenas pelas ações materiais da 

segurança privada, mas também pelas intimidades sociais entre os agentes 

envolvidos. Ao assumir funções nem sempre claramente visíveis ou negociadas de 

controle social, ampliam os sentidos atribuídos ao termo segurança. 

Por se tratar de um aparato sócio-técnico de controle, a segurança privada faz 

do medo o responsável por esta circulação de informações de atividades suspeitas, 

constantemente relacionadas a uma espécie de suspeito genérico; o desconhecido 

que circula pelas ruas do entorno. Sendo estes sentimentos mútuos, e também 

compartilhados entre os atores, esta circulação se torna um mecanismo complexo de 

gestão social (PASTANA, 2003). As informações que circulam, seja pela ronda 

externa ou via associação, estão na base de um conjunto de atividades cotidianas, 

muitas vezes informais e não institucionalizadas, estruturadas pelas narrativas do 

crime; histórias vividas ou que se ouvira falar sobre situações de criminalidade 

(CALDEIRA, 2000). Sendo assim, a segurança privada é movida por laços afetivos 

expressos sobretudo pelos rumores sobre a vida alheia. Neste sentido, os focos de 

suspeita e proteção se movem de um agente a outro. É necessário, portanto, manter 



 
 

relações próximas, sobretudo em se tratando da relação entre empregado/supervisor 

ou empregado/condômino para garantir fluidez de rumores e fofocas, a base deste 

trabalho de vigiar. 

Apesar de todos estarem passíveis de ocupar a posição de suspeito, a figura 

do trabalhador da segurança é quase que permanentemente de suspeita. Na ronda 

externa pudemos ter acesso aos vários casos em que vigilantes, controladores de 

acesso, jardineiros e empregadas domésticas foram acusados de furto. Se não 

realizados diretamente por eles, eram acusados de repassar informações da vida 

doméstica dos moradores dali às pessoas moradoras do seu bairro de origem. Do 

mesmo modo, era comum a circulação de suspeitas em relação às riquezas 

acumuladas dos moradores e também de envolverem-se em casos de assalto ou 

sequestro para obtenção de benefícios pecuniários. Assim, os rumores têm efeitos 

políticos e morais porque agenciam as suspeitas a partir das intimidades, hierarquias 

e fissuras socais e também os valores a serem performados na prática da segurança. 

Por estarem emaranhados às capilaridades da vida cotidiana, os rumores nem sempre 

assumem posições visíveis e institucionalizadas de negociação. É o caso, por 

exemplo, da criação de legitimidades locais para a circulação ilegal de agentes da 

segurança pública no setor privado.  

Por estarem relacionados às situações de constantes incertezas sociais, os 

rumores insegurizantes tornam inteligíveis os problemas do bairro (CERNADAS, 

2017), mas também os confunde porque estão sujeitos as arbitrariedades advindas 

de relações de cumplicidade ou fissuras.  Inevitavelmente implicam na criação de 

ordens morais que constroem pertencimentos e não-pertencimentos (ZULAIKA, 

1990); é o que torna ou não a suspeita legítima. Para tanto, necessitam de aspectos 

emocionais e de envolvimento para criar as bases da suspeição (ELIAS & 2000). 

Assim, ao passo em que faz circular informações sobre o outro, pressupõem não só 

uma hierarquia já preestabelecida, mas uma interdependência entre quem fala e de 

quem se fala (idem). No caso das suspeitas recaídas sobre um funcionário do bairro, 

dependendo do grau de seriedade e dos riscos criados para esta suspeita, o quadro 

de referência é muito mais amplo do que as relações intersubjetivas, elas dependem 

das velhas questões advindas das relações entre-classes e inter-étnicas. 

Se, do ponto de vista dos estudos críticos os aparatos materiais de segurança 

dos condomínios servem para manter em sigilo informações sobre a vida doméstica 

dos moradores, adentras às suas dinâmicas indicam que fazer circular tais 



 
 

informações constituem o trabalho de vigiar, controlar e policiar. Mais do que isto, são 

permeáveis às circulações para das portarias, quando se trata deste conceito de 

segurança integrada via associação de moradores. Quando circulamos entre-

portarias nos deparamos de forma direta com esta necessidade em saber da vida 

alheia para melhor operar a segurança. Sendo assim, os rumores estão na base da 

construção de saberes da segurança sendo. Tendo isto em vista, não podemos olha-

lo como um subproduto da informação, mas ela inteira.  

 

Checkpoints do controle e as tecnologias da vigilância  

 

Quando estudamos as tecnologias da vigilância nos deparamos com um cem-

números de bibliografias que seguem, grosso modo, dois sentidos. Em primeiro lugar, 

ao analisa-las sob uma noção panóptica, tendem a teoriza-las a partir da ideia de que 

são dispositivos que lançam um olhar disciplinador sobre os indivíduos (FOUCAULT, 

2008). Do mesmo modo, e ainda nos rastros de Foucault, que só podem ser assim, 

porque há uma desigualdade entre a condição daquele que vigia e daquele que é 

vigiado. Em segundo lugar, os estudos críticos, na tentativa de ir além do panóptico, 

dissertam sobre as relações fundamentais entre o homem e a máquina (KANASHIRO, 

2006). Nesta leitura, as tecnologias são formas de incorporação de modos de 

pensamento, e por isso transforma e resignifica o espaço (idem, 2006). Dadas as 

considerações precedentes, nos deteremos ao segundo modo de concebe-las.  

Segundo Kanashiro (2006), as tecnologias necessitam da sensibilidade 

humana para serem operadas. Em termos mais específicos, estas sensibilidades 

produzem os sinais de alerta necessários capazes de detectar movimentos suspeitos 

(2006). Operar câmeras de videovigilancia, segundo a autora, requer saberes prévios 

baseados em estereótipos da suspeição genérica. Se trouxermos esta teorização às 

noções e conceitos etnográficos precedentes, o rumores por fazerem circular 

suspeitas mútuas a partir de conhecimentos e relações intersubjetivas prévias, estão 

imbricados às tecnologias enquanto técnicas. Neste sentido, são saberes que 

orientam as tecnologias. Voltando a Mauss (1989 [1950]), são técnicas do corpo 

anteriores ao instrumento técnico. 

Nos estudos sobre vigilância e videovigilancia, é comum a diferenciação entre 

uma e outra. Aproximam aquela à noção fixa de policiamento relacionada à 

necessidade de ser acionada para sanar problemas e àquela ao registro, e por isso, 



 
 

à gestão da suspeita (KANASHIRO, 2006; FROIS, 2011). A videovigilância, é 

orientada pelos fluxos dos indivíduos, que serão interpretados pela sensibilidade do 

operador-vigilante em identificar fluxos suspeitos (idem, 2006). Contudo, nestes 

estudos as suspeitas se mostram muito mais para fora de todo corpo sociotécnico da 

vigilância e por isso suscita o problema da invasão de privacidade. Aqui, ao propormos 

na seção anterior noções que aproximam as suspeitas ao trabalho e aos atores 

internos da vigilância e, da mesma forma, uma noção plural de policiamento, 

entendemos que os rumores trazem de volta a agencia dos indivíduos sobre a própria 

privacidade. Ela precisa circular para dar formato às posições hierárquicas do bairro 

e para definir os focos de suspeitas. Grosso modo, para fazer o trabalho de controlar. 

Do mesmo modo, para o trabalho da vigilância, o saber sobre a vida doméstica mútua 

é sinônimo de confiança e por isso de segurança. Os rumores, neste sentido, têm 

efeitos políticos porque agenciam os focos sociais de suspeitas e medos.  

Ao antecipar possibilidades de suspeitas e intenções, os rumores criam zonas 

morais. Aqui nos aproximamos da noção de checkpoints de Jeganathan, para 

construirmos nossa visão dos aparatos materiais da segurança privada como 

checkpoints do controle. Instalados em lugares-chave, os checkpoints fazem o 

controle da circulação sem necessariamente a proibir (JEGANATHAN, 2004). Por 

controlar e, de certa forma, testar a aptidão dos transeuntes para prosseguir, 

antecipam a possibilidade de violência (2004). Obviamente temos uma grande 

diferença entre os solos-alvo de bombardeio do Siri Lanka, mas gostaríamos de 

destacar o caráter permeável dos checkpoints. Noutra realidade eles determinam 

lugares-alvo pela própria instalação na localidade. São caracterizados, portanto, por 

marcarem áreas de iminência da violência. Interessa aqui três pontos fundamentais 

da teorização de Jeganathan: [1] o caráter de antecipação de situações de violência 

e, por isso, sua capacidade de determina-la, bem como as noções de risco; e [2] o 

seu caráter permeável à cidade, embora um mecanismo de controle; e por fim, [3] o 

seu caráter criador de zonas morais. Apesar de os condomínios serem fixamente 

retratados como lugares fixamente murados, onde se pretende a impermeabilidade 

da vida privada/ doméstica, os rumores demonstram que estes conhecimentos são 

imprescindíveis para o trabalho de vigiar. Do mesmo modo, a partir do momento em 

que o funcionamento da segurança passa pelo crivo dos rumores e, portanto, pelo 

cálculo da probabilidade do risco baseado em condutas e relações interpessoais 

aceitáveis, o bairro, bem como as portarias e todo o aparato sociotécnico da 



 
 

segurança privada são zonas morais. Na medida em que o controle sociotécnico torna 

inteligível a violência e o risco pela circulação de rumores, estas noções passam a ser 

muito mais móveis pelo bairro. Assim, os condomínios enquanto enclaves se mostram 

muito mais flexíveis e permeáveis à cidade do que se esperava. Podem ser lido sob a 

perspectiva mais de checkpoints (JEGANATHAN, 2004) do que de barreiras de fluxo 

de circulação.  
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